PARECER N° 1879, DE 2017
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 210, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe torna dispensável a exigência de autenticação, em cartório, das cópias de documentos pessoais exigidos pelo Poder Público Estadual.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §10, do Regimento Interno desta Casa.

A ideia veiculada por meio da proposta objetiva simplificar o atendimento de usuários dos serviços públicos, mas sem deixar de lado a segurança antes trazida pela burocracia. Deveras, ao exigir que o servidor público confronte o documento original com a cópia apresentada pelo cidadão, garante-se que essa cópia “confere com o original”, sem necessitar, entretanto, que o interessado arque com os custos e o trabalho anteriormente exigidos com a autenticação em cartório. Por outro lado, não é recomendável estabelecer a sobredita dispensa de autenticação sem qualquer ressalva, a fim de, quando necessário, resguardar tanto o Poder Público quanto o próprio cidadão. Com base nessa ideia, propomos, nesta oportunidade, uma emenda ao projeto original, na qual fazemos constar uma exceção à dispensa de autenticação em cartório e retificamos o § 3º do artigo 1º da propositura, com a intenção de tratar do assunto em pauta e suprimir questão diversa, referente ao  reconhecimento de firma (assinatura). 

EMENDA

I) Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 210, de 2017, a seguinte redação:

Artigo 1º - Exceto quando houver previsão legal ou dúvida fundada, fica dispensada a exigência de autenticação em cartório das cópias de documentos pessoais exigidos por órgãos integrantes do Poder Executivo (Administração Pública Direta e Indireta), Poder Legislativo e Poder Judiciário Estaduais, mediante procedimento administrativo sem qualquer ônus para o usuário.

I) Dê-se ao § 3º do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 210, de 2017, a seguinte redação:

§ 3º - O órgão que verificar, a qualquer tempo, a falsificação de cópia de documento deverá dar conhecimento do fato à autoridade competente para a adoção das providências administrativas, civis e penais cabíveis.

Diante do exposto, e considerando a medida positiva, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 210, de 2017, com a emenda ora proposta.

a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com a emenda proposta.

Sala das Comissões, em  22/11/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

Teonilio Barba – Ramalho da Construção – Davi Zaia – Chico Sardelli – Ana do Carmo – Márcio Camargo 

